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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S/A AVIANCA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : CAMILA AKEMI FOUGAÇA ITO
ADVOGADO : OTÁVIO JORGE ASSEF - SP221714
INTERES. : OCEANAIR LINHAS AEREA SA FALIDO EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
OUTRO NOME : OCEANAIR LINHAS AEREAS S/A
ADVOGADO : MARCELA QUENTAL - SP105107
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOBSERVÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO 
ART. 1.021, § 1º, C/C O ART. 932, III, AMBOS DO CPC/2015. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual 
(932 do CPC/15, c/c a Súmula n. 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente 
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp n. 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).
2. Cabe à parte insurgente, nas razões do agravo interno, trazer argumentos suficientes para 
contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos válidos para impugnar a decisão 
proferida no agravo em recurso especial atrai a aplicação do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, 
§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015.
3. Agravo interno não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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JUDICIAL
OUTRO NOME : OCEANAIR LINHAS AEREAS S/A
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOBSERVÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO 
ART. 1.021, § 1º, C/C O ART. 932, III, AMBOS DO CPC/2015. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação processual 
(932 do CPC/15, c/c a Súmula n. 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente 
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp n. 1.389.200/SP, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).
2. Cabe à parte insurgente, nas razões do agravo interno, trazer argumentos suficientes para 
contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos válidos para impugnar a decisão 
proferida no agravo em recurso especial atrai a aplicação do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, 
§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015.
3. Agravo interno não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Aerovias Del Continente Americano 
S. A. Avianca contra decisão desta relatoria que, em juízo de reconsideração da 
decisão da presidência, não conheceu do agravo em recurso especial, haja vista a falta 
de impugnação de todos os fundamentos da decisão de admissibilidade (e-STJ, fls. 
713-717).

Em suas razões (e-STJ, fls. 719-723), a agravante aduz que "o poder 
monocrático do relator é derivado do órgão que lhe concedeu a delegação, não 
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podendo ser uma posição isolada, mas uma análise com espeque no entendimento do 
colegiado que se mostrou reiteradamente aplicado em casos análogos". Afirma a 
necessidade de reforma da decisão monocrática, assegurando o contraditório e ampla 
defesa.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 368-377).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece conhecimento.

De início, cabe esclarecer que, consoante a jurisprudência desta Corte, a 
legislação vigente (art. 932 do CPC/2015 e a Súmula n. 568/STJ) permite ao relator 
julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência 
consolidada deste Tribunal. Ainda que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, 
mediante a apreciação da matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.

Vejam-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 557 DO CPC/1973. 
DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFENSA. INVIABILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF.
(...)
5. O julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente no tribunal de 
origem supera eventual mácula da decisão monocrática do relator que 
decide nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil de 1973.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.557.588/BA, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 
3/12/2020).
 
AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNCEF. EX-DIRETORES. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PROVENTOS. 
EQUIPARAÇÃO SALÁRIOS. ATUAIS VICE-PRESIDENTES. LEI 6.435/1977. 
DECRETO 81.240/1978. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. FONTE DE 
CUSTEIO. AUSÊNCIA.
1. Nos termos do Enunciado n° 568, da Súmula desta Corte, e do artigo 255, 
§ 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir 
monocraticamente quando houver jurisprudência consolidada do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, mesmo após o advento 
do novo Código de Processo Civil.
2. Eventual nulidade da decisão singular fica superada pelo julgamento 
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colegiado do presente agravo interno interposto contra a referida decisão 
singular do Relator. Precedentes.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no Ag n. 1.396.273/DF, Relator Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe 29/10/2020).

Com efeito, o art. 1.021, § 1º, c/c o art. 932, III, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, preveem a obrigação de a parte recorrente observar o princípio 
da dialeticidade recursal com impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada, na petição de agravo interno, sob pena de não conhecimento do recurso.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RESPONSABILIDADE PELA NOTIFICAÇÃO DE 
DESCREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAL/ENTIDADE. 
DESCUMPRIMENTO. CARACTERIZAÇÃO. SÚM. 7 E 83/STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que é responsabilidade da 
operadora do plano de saúde informar individualmente a cada associado, no 
prazo legal, sobre o descredenciamento de médicos e hospitais, tendo em 
vista o disposto no Art. 17, § 1º, da Lei 9.656/1998 e ainda em observância 
aos princípios da boa-fé objetiva previstos no CDC, que deve guiar a 
elaboração e a execução de todos os contratos. Precedentes.
2. No presente caso, o acórdão recorrido julgou em harmonia com a 
orientação firmada nesta Corte Superior, o recurso especial não merece ser 
conhecido, ante a incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos 
da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 
expendidos pela decisão recorrida.
Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo interno, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.827.867/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/8/2021, DJe 26/8/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DOS ARTS. 932, III, 
E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
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provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus da Agravante. Incidência da Súmula n.
182 do STJ e aplicação do art. 932, III, combinado com o art. 1.021, § 1º, do 
Código de Processo Civil.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art.
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.928.631/AM, Relator Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/6/2021, DJe 16/6/2021).

 

Dessa forma, mais uma vez, não há como conhecer do presente recurso, por 
violação do princípio da dialeticidade.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
1009293-10.2019.8.26.0002 10092931020198260002

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S/A AVIANCA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : CAMILA AKEMI FOUGAÇA ITO
ADVOGADO : OTÁVIO JORGE ASSEF - SP221714
INTERES. : OCEANAIR LINHAS AEREA SA FALIDO EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO 
NOME

:
OCEANAIR LINHAS AEREAS S/A

ADVOGADO : MARCELA QUENTAL - SP105107

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TRANSPORTE AÉREO 
- ATRASO DE VÔO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S/A AVIANCA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : CAMILA AKEMI FOUGAÇA ITO
ADVOGADO : OTÁVIO JORGE ASSEF - SP221714
INTERES. : OCEANAIR LINHAS AEREA SA FALIDO EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO 
NOME

:
OCEANAIR LINHAS AEREAS S/A

ADVOGADO : MARCELA QUENTAL - SP105107

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25
/04/2022, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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